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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Ricardo teve instaurado contra si em inquérito policial, que investigava a prática de homicídio (art. 121, caput do Código Penal). Ao final, foi elaborado relatório do inquérito pela autoridade policial e, depois de analisar a investigação, o Ministério Público requereu o arquivamento dos autos do inquérito, sob o fundamento de que não havia elementos de autoria para formulação de denúncia. O juiz concordou e determinou o arquivamento. Decorrido 1 ano do arquivamento do inquérito, o Ministério Público, representado por outro Promotor de Justiça, requereu o desarquivamento, com fundamento na descoberta de nova testemunha. Retomada a investigação, a testemunha foi ouvida, ocasião em que nada acrescentou às informações já retratadas nos autos do inquérito. Em seguida, o Promotor de Justiça ofereceu denúncia contra Ricardo. Diante disso, pergunta-se: (1) O desarquivamento dos autos do inquérito foi realizado corretamente? (2) Era admissível o oferecimento de denúncia contra Ricardo? (3) Se na primeira oportunidade, o juiz discordasse da manifestação do Promotor de Justiça pelo arquivamento do inquérito, o que deveria fazer? Apresente a fundamentação legal.

Modelo de respostas.

1.1- Sim, o desarquivamento dos autos do inquérito foi realizado corretamente. Conforme previsto no art. 18 do Código Penal, a investigação pode ser retomada em face da notícia da existência de novas provas. No caso em questão, o requerimento de desarquivamento foi fundamentado na descoberta de nova testemunha, o que viabiliza o seu deferimento (vale 2,0 pontos; sem a fundamentação, vale 1,0 ponto). 
1.2 - Não era admissível o oferecimento de denúncia contra Ricardo. Segundo preconizado na Súmula nº 524 do STF, arquivado o inquérito policial, não pode a ação penal ser iniciada, sem novas provas. Sendo assim, não basta, para o oferecimento de denúncia, a notícia da existência de uma prova nova. É necessário que da nova prova se possam extrair informações novas, que se acresçam àquelas constantes nos autos do inquérito arquivado. No caso em questão, a dita “nova testemunha” nada acrescentou às informações já retratadas nos autos do inquérito, o que impossibilita o oferecimento de denúncia (vale 2,0 pontos; sem fundamentação, vale 1,0 ponto).
1.3 - Discordando das razões invocadas pelo Promotor de Justiça na manifestação pelo arquivamento, o juiz deveria remeter os autos ao Procurador Geral de Justiça que teria 3 opções: ele próprio oferecer denúncia, designar outro promotor para oferecer denúncia, ou insistir no arquivamento (CPP, art. 28) (vale 2,0 pontos; sem a fundamentação, vale 1,0 ponto). 

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 2. Em inquérito policial instaurado por suposta prática do delito previsto no art. 157, § 3º, do Código Penal, a autoridade policial oficiante realizou diligências em ordem diversa da prevista no art. 6º do Código de Processo Penal: primeiro, requisitou perícia; depois, ouviu o ofendido. Além disso, representou ao juiz pela decretação de incomunicabilidade do investigado, que tinha sido preso em flagrante delito, com fundamento em interesse da sociedade, considerada a gravidade do delito, e em conveniência da investigação, consubstanciada na necessidade de descoberta de fontes de prova. Diante disso, responda, justificando e dando o fundamento legal:  2.1 A autoridade policial poderia realizar diligências em ordem distinta da prevista no art. 6º?  2.2 Agiu corretamente o juiz ao decretar a incomunicabilidade do preso? Apresente a fundamentação legal.
Modelo de respostas.

2.1 Sim, a autoridade poderia realizar diligências em ordem distinta da prevista no art. 6º do CPP. Trata-se de rol exemplificativo de diligências, que não são ordenadas em forma de procedimento, porque não há uma série sequencial de atos no inquérito policial (vale 2,0 pontos; sem a fundamentação, vale 1,0 ponto). 

2.2 O juiz deve indeferir o pedido de decretação de incomunicabilidade do indiciado. Embora a medida seja prevista no art. 21 do CPP, não foi recepcionada pela Constituição Federal, consideradas as garantias asseguradas em seu art. 5º, caput e incisos LXII e LXIII. Some-se a isto a expressão vedação de decretação de incomunicabilidade em Estado de Defesa (art. 136, § 3º, inciso IV): não sendo possível a decretação em estado emergencial – que se caracteriza pela possibilidade de restrição, em grau mais elevado, a direitos e garantias fundamentais -, também não o é em estado de normalidade (vale 2,0 pontos; sem fundamentação, vale 1,0 ponto).
Questão 3. Em face da garantia constitucional da presunção de inocência, é correta a previsão do art. 89, caput, da Lei n. 9.099/95, que veda suspensão condicional do processo ao acusado que “esteja sendo processado”? Justificar e dar o fundamento legal.
Modelo de resposta. A doutrina extrai da garantia da presunção de inocência três aspectos: garantia política, regra probatória e regra de tratamento. No caso a presunção de inocência, em seu aspecto de regra de tratamento, não permite que o investigado ou o acusado que ainda está sendo processado receba um tratamento equivalente ao de quem já tem contra si uma condenação transitada em julgado. Errôneo, portanto, considerar que impedir que um benefício seja aplicado a alguém que ainda está sendo processado, pois implica uma indevida equiparação aos condenados definitivos. (vale 4,0 pontos).

